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RESUMO 

 

 

O objetivo deste estudo foi de analisar os principais assuntos levantados pelas entidades que 

compuseram o índice IBRX 100 nos exercícios de 2016 e 2017 e verificar se esses assuntos se 

relacionam com o resultado apurado por estas empresas. Os dados foram analisados a partir da 

análise de conteúdo e estatística descritiva por meio de testes de diferenças entre médias, des-

vio-padrão e coeficiente de variação. Como resultado constatou-se que de um total de 26 cate-

gorias de PAA, todas essas 26 categorias ocorreram nos relatórios relativos aos resultados com 

lucros, porém somente 18 tiveram incidência nos relatórios relacionados a prejuízo. A média 

de PAA nos relatórios relacionados aos prejuízos foi de 3,58, com desvio padrão de 0,95 e 

coeficiente de variação de 0,27. Para os relatórios relacionados aos lucros foi de 3,27 para a 

média, 1,27 de desvio-padrão e 0,39 de coeficiente de variação. Complementarmente, foi ave-

riguado a média da quantidade de palavras contidas em cada relatório do auditor, e chegou-se 

ao resultado de 1.262 para os relatórios relacionados aos exercícios com prejuízo, e de 1.105 

para os relacionados aos exercícios com lucros. Concluiu-se que os tipos de resultado apurado 

não se relacionam especificamente a alguma categoria de principais assuntos publicados. En-

tretanto, verificou-se que em média os relatórios do auditor nos exercícios que apresentaram 

prejuízo são maiores em quantidade de assuntos divulgados e no quantitativo de palavras ex-

postas neles, quando comparados aos relatórios dos exercícios que obtiveram lucros. 

 

Palavras-chave: Auditoria independente; Novo Relatório; Principais Assuntos de auditoria. 
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1 INTRODUÇÃO 

A transparência na informação tem se tornado condição de fundamental importância no 

funcionamento dos mercados internacionais, exigindo um associado de medidas, normas e re-

gras que tenham como finalidade garantir que a informação contábil chegue ao usuário de ma-

neira adequada (SANTOS; GRATERON, 2003). Isso ocorre, pois, mesmo com os efeitos da 

crise internacional e da inconstância no crescimento do país, o Brasil tem recebido um grande 

fluxo de investimentos estrangeiros no decorrer dos últimos anos. Por esse motivo, esses inves-

tidores necessitam de sólidas garantias institucionais e econômicas na execução das operações 

financeiras (SILVA FILHO, 2014).  

Nesse movimento, atingindo todas as empresas de capital aberto, o Novo Relatório do 

Auditor (NRA) foi desenvolvido para se valer da importância do juízo profissional para se che-

gar a uma visão sobre a verdade e equidade das demonstrações contábeis (FRC, 2016). 

Boolak e Omoteso (2016 apud Marques e Souza, 2017) observam que a utilização de 

normas internacionais de auditoria externa que melhorem a qualidade das informações contá-

beis é de suma importância ao mercado de capitais. Caso o uso dessas informações seja não 

efetivo, na medida em que os investidores não conseguem fazer a correta avaliação em seus 

investimentos, pode-se gerar perdas e consequentemente crises financeiras. O próprio NRA 

inicialmente provém, em parte, da necessidade do pós-crise de 2008 (Crise do Subprime) de 

aumentar a confiança das demonstrações (FRC, 2016).  

Nesse contexto, consolidou-se necessário que os auditores migrassem a um relatório 

aprimorado, que fornecesse informações claras, objetivas e mais efetivas sobre suas abordagens 

e julgamentos, pois julga-se que as que são fornecidas nem sempre apresentam as características 

qualitativas da informação, especialmente quanto à sua fidedignidade e relevância (Dechow, 

Ge, e Schrand, 2010). 

Provenientes desse movimento, na busca do aprimoramento do conteúdo das informa-

ções emitidas pelos auditores aos usuários, em 2015, o International Federation of Accountants 

(IFAC) revisou as International Standards on Auditing (ISA) com o objetivo de otimizar a 

compreensibilidade do relatório do auditor. Ante a isso, tais mudanças influenciaram o cenário 

contábil nacional, que, em consonância com a harmonização das normas de auditoria interna-

cional, tem novas diretrizes originárias das alterações normativas para os períodos que se en-

cerram em 31 de dezembro de 2016 e posteriores. 

Tais diretrizes são oriundas das traduções das normas emitidas pela IFAC, compondo o 

denominado Novo Relatório do Auditor (NRA). Seis normas fazem parte de sua composição 
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inicial, cada uma delas com o prefixo de Norma Brasileira de Contabilidade Técnica Aplicada 

à Auditoria (NBC TA) (CFC, 2016). Destas mudanças no relatório do auditor, apenas uma não 

trata-se de uma nova redação para a norma já publicada: a denominada NBC TA 701 - Comu-

nicação dos Principais Assuntos de Auditoria no Relatório do Auditor Independente. Para o 

IFAC (2016), o Novo Relatório do Auditor representa uma das maiores alterações nos relatórios 

da auditoria em décadas. A sua significância, em grande parte, está em propiciar mais liberdade 

na elaboração do relatório aos auditores, pois a inserção do item Principais Assuntos de Audi-

tora (PAA) proporciona ao profissional auditor espaço dedicado à escrita dos assuntos julgados 

como os mais relevantes durante os trabalhos de auditoria.  

Todas as alterações do NRA, especialmente esta última norma, tem causado inquietude 

às partes envolvidas, especialmente aos auditores, as entidades e aos investidores . No caso dos 

auditores e entidades, houve o aumento de sua responsabilidade e transparência. Já os demais 

usuários da informação, principalmente aos investidores, buscam saber se as publicações têm 

significância e qualidade ao atenderem os preceitos das normas. Diante desse contexto, este 

estudo visa responder à seguinte questão-problema: Os Principais Assuntos de Auditoria se 

relacionam com o resultado apurado pelas entidades listadas na Bolsa de Valores 

BM&FBovespa?  

Para tanto, como objetivo geral procurou-se: verificar se há relação dos PAA das em-

presas que compõem o IBRX 100 e seus resultados. Para isso, como objetivos específicos foram 

necessárias as seguintes etapas: (1) Identificar e segregar os relatórios e exercícios que apresen-

taram prejuízo dos que obtiveram lucros; (2) Verificar quais os temas de PAA foram apresen-

tados pelo auditor; (3) Averiguar se os assuntos e sua ocorrência são diferentes em relação aos 

resultados apurados. 

Levando em consideração que as mudanças propostas pelas novas normas são recentes 

e que pouco se conhece sobre os conteúdos dos PAA’s que foram divulgados no Brasil, este 

estudo contribui para avaliar essa normatização, observando a qualidade da informação apre-

sentada. Nas pesquisas realizadas pelo FRC (2016); IBRACON (2017) e Marques e Souza 

(2017) foram evidenciados que, em grande parte, os PAA’s relativos a estimativas impactam 

diretamente os resultados dos exercícios. Conforme Santos (2008) o conteúdo do resultado con-

tábil é composto, de maneira significativa, pelo conjunto das informações de seus componentes 

e essa comunicação vai além da mera obediência as normas vigentes, manifestando-se como 

respostas as necessidades dos indivíduos que com ela interagem.  Portanto, torna-se justificável 

analisar a relação do resultado do exercício aos PAA’s levantados pelo auditor, já que a própria 

NBC TA 701 tem como alcance tornar o relatório do auditor mais informacional, auxiliando o 
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usuário a compreender assuntos, que conforme o julgamento do auditor foram de maior impor-

tância nas demonstrações contábeis.  

Christensen, Glover e Wolfe (2014) apontam que os investidores que tem acesso a um 

parágrafo de PAA estão mais propensos a mudar sua decisão de investimento que um investidor 

que recebe um relatório padrão ou tem essas informações expostas no relatório da administra-

ção. 

Este estudo é composto por cinco capítulos. O primeiro capítulo trata-se da introdução; 

o segundo é formado pelo referencial teórico, subdividido em três partes: A relevância da Au-

ditoria no mercado de capitais; Os Principais Assuntos de Auditoria no Novo Relatório do Au-

ditor; e os estudos relacionados com o tema proposto por essa pesquisa. No terceiro capítulo é 

exposto a metodologia da pesquisa, a amostra e a coleta de dados. Já a análise dos resultados é 

realizada na quarta parte. A quinta e última parte trata-se das considerações finais. 
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2 REFERÊNCIAL TEÓRICO 

2.1 A Relevância da Auditoria no Mercado Financeiro 

Para o Report of the Commitee on Basic Auditing Concepts of the American Accounting 

Association (apud BOYTON; JOHNSON; KELL, 2002) a auditoria é definida como o processo 

sistemático para obter e avaliar objetivamente as evidências sobre as afirmações dos procedi-

mentos feitos e eventos econômicos, para a avaliação do grau de correspondência entre as afir-

mações e os critérios estabelecidos, e também para comunicar os resultados aos usuários inte-

ressados. 

A auditoria não cumpre somente um papel legal, para Dutra, Alberton e Van Bellen 

(2007) um dos motivos para a existência da auditoria independente é fornecer credibilidade e 

confiança na consistência e comparabilidade das informações entre as diversas entidades com-

ponentes do mercado. Para Santana et al. (2014) a auditoria atua de forma significativa sobre 

os aspectos econômico e social na sua função de averiguar e emitir opinião sobre as demons-

trações contábeis publicadas pelas entidades. Além disso, sua atuação é considerada importante 

sobre a diminuição de possíveis conflitos de interesses entre diferentes classes de usuários, pos-

sibilitando a diminuição da complexidade, dos riscos de distorções e também dos erros nas 

demonstrações contábeis. 

Além de ser benéfica aos investidores a auditoria também beneficia as entidades, se-

gundo Dantas e Medeiros (2015) uma auditoria de qualidade é ferramenta fundamental para o 

bom desempenho dos mercados financeiros e de capitais, pois ela contribui para causar uma 

atmosfera de confiança e de credibilidade para as entidades. 

Conforme Andrezo (2002), o mercado financeiro e de capitais constitui-se no conjunto 

de agentes e instrumentos que fornecem alternativas à aplicação e a captação de recursos finan-

ceiros. A respeito da associação da auditoria ao mercado de capitais Santos e Grateron (2003, 

p.1) disseram “A atividade profissional do auditor independente tem ajudado a impulsionar o 

desenvolvimento dos mercados, além de contribuir para o estabelecimento da ordem socioeco-

nômica mundial”. 

Nesse sentido, Damascena (2011) discorre sobre a importância do desenvolvimento das 

atividades realizadas pelos auditores, pois elas baseiam a emissão de uma opinião profissional, 

transmitindo a visão ao usuário da demonstração contábil, de que a auditoria independente ex-

presse com confiabilidade a situação econômica e financeira da entidade auditada. 
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Dantas et. al. (2011) afirmam que a auditoria é um instrumento importante para prover 

aos usuários a confiança necessária às informações contábeis, principalmente aos interessados 

nos mercados de capitais. Essa importância será mais concreta quanto maior for a qualidade 

dos trabalhos feitos pelos auditores, garantindo que as informações contábeis que forem divul-

gadas sejam adequadas, precisas e completas. 

2.2 Os Principais Assuntos de Auditoria no Novo Relatório do Auditor 

Segundo o Financial Reporting Council (FRC) (2016), a crise financeira de 2008 cola-

borou para a necessidade de aumentar a confiabilidade nos relatórios financeiros e na auditoria. 

Para conseguir alcançar esse objetivo havia necessidade de que os auditores seguissem padrões 

de aprimoramento que resultassem na apresentação de mais informações sobre os seus julga-

mentos e as abordagens que utilizaram para chegar às suas conclusões, aumentando o exercício 

do julgamento profissional para opinar sobre as demonstrações contábeis. Caminhando nesse 

sentido, em 2012, o FRC alterou as Normas de Auditoria e o Código de Governança Corpora-

tiva do Reino Unido, para que se melhorasse o relatório anual das empresas, e para que os 

Comitês de auditoria fizessem um relatório formal sobre as suas atividades nos relatórios anu-

ais. Tais mudanças foram propositais para incentivar os auditores a inovarem na abordagem de 

seus relatórios a fim de disponibilizarem aos investidores e demais interessados sua compreen-

são sobre a entidade baseando-se nos seus trabalhos realizados.  

De forma precursora, o FRC (2016), em sua publicação intitulada Extended auditor’s 

reports - A further review of experience, observou o conteúdo do PAA de cerca de 80% das 

maiores empresas listadas no Reino Unido. Para isso, analisaram os assuntos dos PAA dos 

relatórios do auditor, sendo 153 relatórios no exercício de 2013 e 278 em 2014. Os resultados 

são expostos no gráfico a seguir: 
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Figura 1: Comparação de PAA no Reino Unido dos exercícios de 2013 e 2014. 

 

Fonte: IBRACON Apud CODIM 

 

Segundo o IFAC (2016) em setembro de 2014, o International Auditing and Assurance 

Standards Board (IAASB) aprovou as alterações no relatório do auditor, fruto de discussões 

anteriores e, lançaram, no início de 2015, seu conjunto de novas normas para o relatório de 

auditoria, as chamadas Internacional Standards on Auditing (ISA). Tais normas foram resul-

tado de pesquisa acadêmica internacional realizada conjuntamente sobre as percepções dos usu-

ários a respeito do padrão de relatório do auditor. 

No Brasil, o Novo Relatório do Auditor é composto inicialmente por seis normas pro-

venientes das traduções das ISA, feitas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) e Insti-

tuto de Auditores Independentes (IBRACON). 

 

Quadro 1: Normas publicadas pela IFAC e suas traduções conforme CFC e IBRACON 

ISA 

260 

Communication with Those Charged 

with Governance 

NBC TA 

260 (R2) 

Comunicação com os Responsáveis pela 

Governança 

ISA 

570 

Going Concern NBC TA 

570 

Continuidade Operacional 

ISA 

700 

Forming an Opinion and Reporting on 

Financial Statements 

NBC TA 

700 

Formação da Opinião e Emissão do Rela-

tório do Auditor Independente sobre as 

Demonstrações Contábeis 

ISA 

701 

Communicating Key Audit Matters in 

the Independent Auditor’s Report 

NBC TA 

701 

Comunicação dos Principais Assuntos de 

Auditoria no Relatório do Auditor Inde-

pendente 
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ISA 

705 

Modifications to the Opinion in the In-

dependent Auditor's Report 

NBC TA 

705 

Modificações na Opinião do Auditor Inde-

pendente 

ISA 

706 

Emphasis of Matter Paragraphs and 

Other Matter Paragraphs in the Inde-

pendent Auditor's Report 

NBC TA 

706 

Parágrafos de Ênfase e Parágrafos de Ou-

tros Assuntos no Relatório do Auditor In-

dependente 

Fonte: Autoria Própria 

 

 As normas que compõem o Novo Relatório do Auditor tratam de nova redação para 

norma já existente, exceto a NBC TA 701 – Comunicação dos Principais Assuntos de Auditoria 

(PAA) no Relatório do Auditor Independente, que tem caráter inédito. Diferentemente das de-

mais normas, esta última é requerida com obrigatoriedade para entidades listadas não impe-

dindo que as entidades não listadas a utilizem voluntariamente. Sua definição é dada a seguir: 

Principais assuntos de auditoria são assuntos que, segundo o julgamento profissional 

do auditor, foram os mais significativos na auditoria das demonstrações contábeis do 

período corrente. Os principais assuntos de auditoria são selecionados entre os assun-

tos comunicados aos responsáveis pela governança. (NBC TA 701, 2016, p.3)  

De acordo com a NBC TA 701 (2016), os principais assuntos de auditoria são determi-

nados pelo auditor com base nas áreas com avaliação de maior risco                                                                                                                                                                                                      

de distorção relevante ou riscos significativos, áreas complexas e que envolvem julgamento 

significativo da administração, requerendo ao auditor julgamentos difíceis ou complexos, ou 

consequências na auditoria de fatos ou transações que ocorreram no período e que são signifi-

cativos para os profissionais auditores. 

Existem ainda outras orientações da norma sobre a atuação do auditor nas definições 

dos assuntos. Não se deve usá-lo em casos que a lei ou regulamento proíba a divulgação pública 

do assunto, ou ainda quando as consequências negativas da publicação superem os benefícios 

da comunicação para o interesse público. Também quando o assunto der origem à opinião mo-

dificada, ou houverem condições ou incertezas relevantes sobre a continuidade operacional da 

entidade, o auditor somente deve incluir na seção de PAA uma referência à seção "Base para 

Opinião" ou a seção "Continuidade Operacional", respectivamente. 

O auditor pode recomendar que a entidade divulgue informações complementares que 

julgar necessário, pois na descrição individual do PAA ele deve se limitar a informações do 

contexto da auditoria, que não ultrapassem a responsabilidade do auditor, evitando repassar 

informações ainda não publicadas pela entidade, as denominadas informações originais. 
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2.3 Estudos relacionados 

Christensen, Glover e Wolfe (2014) verificaram como reagem em suas análises de dados 

financeiros para o investimento em ações, 141 investidores não profissionais graduados em 

escolas de negócios dos Estados Unidos, ao receberem os PAA’s publicados nos relatórios de 

auditoria. Concluíram que são mais propensos a mudarem de decisão os investidores que tive-

ram acesso ao parágrafo de PAA, se comparado aos investidores que receberam um relatório 

padrão do auditor, ou o mesmo PAA contido no relatório da administração. Também observa-

ram que é menor o impacto nas decisões quando, após o PAA, há um parágrafo que explique 

os motivos de sua comunicação. 

Sirois, Bedard e Bera (2017) examinaram se a adição dos principais assuntos levantados 

pela auditoria influenciaram na obtenção de informações durante a leitura dos usuários. Para a 

amostra 98 alunos de licenciatura de contabilidade de uma universidade canadense foram divi-

didos em quatro grupos e cada grupo recebeu relatórios de auditoria diferentes, porém referen-

tes as mesmas demonstrações contábeis. Concluíram que os PAA direcionam a atenção dos 

usuários para as informações das demonstrações contábeis relacionadas aos assuntos levantados 

pelo auditor, e que, foram dedicados relativamente maior atenção a estes. Também observaram 

que vários PAA’s publicados em um só relatório reduzem a atenção do usuário a outras partes 

das demonstrações contábeis.   

Kachelmeier, Schmidt, e Valentine (2017) pesquisaram se as divulgações dos PAA’s 

resguardam os auditores dos riscos de distorção das demonstrações relatados aos usuários. Para 

isso, a amostra contou com a participação de 179 estudantes de MBA, 50 analistas financeiros 

e 70 advogados. Estes participantes receberam informações sobre áreas de risco de distorção na 

demonstração contábil de uma empresa hipotética, logo após, avaliaram a responsabilidade dos 

auditores ao relatar ou não os respectivos PAA’s caso a distorção ocorresse. Para isso, respon-

deram questionários a respeito da confiança nas informações do relatório após receberem ou 

não PAA’s por parte dos auditores. Como resultado chegaram à conclusão que, na concepção 

dos usuários, quando os assuntos são publicados a responsabilização do auditor a respeito destes 

é consideravelmente reduzida. 

Antes mesmo da implementação das mudanças no relatório do auditor independente no 

Brasil, Oliveira (2015) analisou a estrutura do novo relatório do auditor. Para isso, através de 

pesquisa indutiva analisou em países que já praticavam as mudanças no relatório, como Reino 

Unido e Holanda, e os comparou com a estrutura vigente no Brasil até então a NBC TA 700, 
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ainda sem a sua recente alteração. A pesquisadora concluiu que o poder comunicativo do audi-

tor aumentou consideravelmente, se comparado ao modelo que era utilizado no Brasil. 

Roxo (2016) analisou e apresentou as principais alterações no Relatório de Auditoria 

através das Normas Brasileiras de Contabilidade revisadas e alteradas em junho de 2016. Para 

isso, observaram as modificações e impactos na essência e na forma do relatório de auditoria, 

chegando à conclusão que houve substancial alteração na estrutura do relatório do auditor com 

o acréscimo dos Principais Assuntos de Auditoria e a alteração no parágrafo de Continuidade 

Operacional, com mudanças também na disposição do relatório. Em consequência, notou uma 

tendência à personalização do relatório de auditoria e uma maior aproximação entre auditor e 

empresa auditada para o aprofundamento da extensão e natureza da auditoria. 

Costa (2017) buscou analisar as informações contidas na seção de Principais Assuntos 

de Auditoria. Para isso, foram apresentados e analisados os PAA’s de 15 empresas participantes 

do setor da Construção Civil e listadas no segmento do Novo Mercado da BM&FBOVESPA. 

Como resultado, excetuando os relatórios que continham a seção com mesma redação de outra, 

a maior parte das empresas de auditoria fizeram a comunicação de acordo com a norma, porém 

mantendo uma postura conservadora ao considerar os assuntos, pois os riscos divulgados, em 

grande parte, já eram considerados pelas firmas de auditoria em outras partes do relatório. 

Marques e Souza (2017) identificaram e analisaram os principais assuntos de auditoria 

que foram reportados nos relatórios dos auditores das empresas que compuseram o IBOVESPA. 

Os autores analisaram 49 empresas, que totalizaram 177 PAA’s. Como resultado evidenciaram 

em torno de 3,49 assuntos por empresa sendo Recuperabilidade dos Ativos (16%), Contingên-

cias (15%), Reconhecimento de Receitas (13%) e Projeção de Resultados Futuros para a Rea-

lização de Ativos (10%). Quanto à comunicação de continuidade apenas duas empresas apre-

sentaram esta informação, que já era relatada em outras partes do conjunto completo das de-

monstrações financeiras. 

Souza, Alberton e Borba (2017) examinaram o grau de complexidade do Novo Relatório 

da Auditoria, para tanto, avaliaram se os relatórios apresentaram maior clareza, precisão e ob-

jetividade em comparação aos padrões anteriores, e se as características das firmas de auditoria 

alteraram a inteligibilidade do NRA. Foram analisados 149 relatórios pertencentes a diferentes 

níveis de governança. Como resultado mostraram que os padrões normativos não atendem os 

princípios linguísticos, mantendo-se incompreensível para diversos usuários, por exigir alto ní-

vel educacional. Complementarmente a isto, as empresas de auditoria apresentam relatórios 

classificados como muito difíceis de ler. 
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Ainda são poucos os estudos publicados que contemplam o Novo Relatório do Auditor 

Independente (NRA) no Brasil. Isso é compreensível, pois sua obrigatoriedade é requerida para 

as demonstrações a partir de 31 de dezembro de 2016. Nesse sentido, o IBRACON tem dirigido 

esforços para esclarecimentos relacionados ao NRA através de página na internet que centraliza 

essas informações, além de documentos e materiais de apoio, dentre outros. Um desses esforços 

trata-se de um estudo que analisou a seção dos PAA apresentados nos relatórios com o objetivo 

de obter um diagnóstico dos assuntos levantados como os de maior importância pelos auditores. 

Para tanto, analisaram o conteúdo de 546 companhias abertas, que arquivaram os relatórios dos 

auditores na CVM no primeiro trimestre de 2017. Foram identificados 1349 PAA’s, média de 

2,43 por companhia, indicando 23 tipos diferentes de principais assuntos relatados. Aqueles 

mais relatados foram os relativos ao valor recuperável de ativos não financeiros – Impairment, 

constante em 32% dos relatórios; e em segundo lugar o Reconhecimento da Receita em 29% 

dos relatórios (IBRACON, 2017). 
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3 METODOLOGIA DA PESQUISA 

No que se refere à amostra, para coletar os dados foram consideradas as entidades que 

compuseram o índice Brasil 100 (IBrX 100) da Bovespa nas datas de 31 de dezembro de 2016 

e 2017. A amostra intencional e não probabilística utilizou-se do IBrX, pois ele apresenta as 

entidades com os cem ativos de maior negociabilidade e representatividade do mercado de 

ações brasileiro (BMF&BOVESPA, 2017). Este índice leva em consideração a liquidez das 

ações, além de ponderar a carteira pelo valor de mercado, o que, por exemplo, evita inconsis-

tências no valor das ações caso algum problema operacional faça sua liquidez subir (ROCHA, 

2011).  

Das 100 ações que constituíam o índice, chegou-se a 96 entidades. Foram excluídos 4 

tipos/classes das seguintes empresas: Bradesco, Eletrobrás, Lojas Americanas e Petrobras, pois 

duplicavam as ações negociadas em preferenciais e ordinárias. Também foi excluído da amostra 

o relatório da empresa São Martinho de 2016, pois seu exercício encerrou-se antes da obriga-

toriedade do uso do NRA. 

Os dados retirados da demonstração do resultado do exercício e dos relatórios dos audi-

tores foram coletados do dia 20 de março a 10 de abril de 2018 no sítio eletrônico da Comissão 

de Valores Mobiliários (CVM). Foi totalizado 191 Demonstrações de Resultado do Exercício, 

e constatou-se a incidência de 33 demonstrações cujo resultado apresentava prejuízo e 158 com 

lucros.  

Relativo a amostra selecionada os dados foram catalogados através da análise de conte-

údo dos assuntos apontados como PAA. Para isso, categorizou-se os PAA em 26 categorias 

distintas conforme a similaridade dos temas levantados pelos auditores. Tais categorias foram  

organizadas e distribuídas em: (1) entidades da amostra; (2) ano do exercício; (3) resultado 

apurado no exercício; (4) palavras por relatório e (5) firma de auditoria.  

Após catalogados, confrontou-se ao resultado apurado do exercício: a quantidade de 

PAA por relatório, as categorias levantadas nestes PAA e a quantidade de palavras publicadas 

pelas firmas de auditoria, estas análises foram realizadas através de estatística descritiva. Para 

Anderson, Sweeney e Williams (2008) a estatística descritiva permite organizar e sintetizar um 

conjunto de dados através de métodos tabulares e gráficos que viabilizam meios para que a 

interpretação seja feita mais facilmente. 
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4 ANÁLISE DE RESULTADOS 

4.1 Principais assuntos divulgados 

Em termos gerais, considerando as empresas que obtiveram lucros ou prejuízo, verifi-

cou-se que os 191 relatórios das 96 entidades analisadas, totalizaram 634 PAA’s. A média de 

PAA por relatório é de 3,32 com desvio-padrão de 1,23 e coeficiente de variação de 0,37. Todas 

as empresas apresentaram ao menos um PAA, com destaque de maior quantidade para o Itaú 

Unibanco (Setor Financeiro), JBS (Consumo Não-Cíclico) e Bradesco (Setor Financeiro) no 

exercício de 2016 com 7 em cada relatório. Já com menor quantidade foram identificadas He-

ring (Consumo Cíclico) e Wiz S.A. (Setor Financeiro) em 2017 e Taesa (Setor de Utilidade 

Pública) em 2016 e 2017 apresentando 1 assunto cada. A Figura 2 demonstra que a maioria das 

empresas apresentaram quantidade entre 2 e 4 PAA’s.  

 

Figura 2: Distribuição de frequência de PAA de todos os relatórios. 

 

Fonte: Autoria Própria 

 

Em relação a categorização dos PAA’s, foram identificadas e separadas por tema a partir 

de análise e leitura dos relatórios, chegando a 26 categorias, organizadas de modo a facilitar a 

compreensão. Todas elas são exibidas na Tabela 1. 



22 

 

 

 

Tabela 1: Classificação por tipo de PAA em todos os exercícios. 

Tema Quantidade % 

Impairment de Ativos 120 18,93% 

Passivos Contingentes 108 17,03% 

Receita 93 14,67% 

Tributos 60 9,46% 

Itens mensurados Valor Justo 31 4,89% 

Instrumentos Financeiros 21 3,31% 

Intangível 20 3,15% 

Tecnologia da Informação 19 3,00% 

Ativo e Passivo Financeiro (Concessão) 19 3,00% 

Benefícios a Empregados 18 2,84% 

Riscos ligados a Fraudes/Processos 17 2,68% 

PECLD 17 2,68% 

Outros 17 2,68% 

Aquisição de Empresas 13 2,05% 

Participações Societárias  10 1,58% 

Transações com partes relacionadas 9 1,42% 

Provisões Técnicas 8 1,26% 

Continuidade Operacional 6 0,95% 

Reorganização Societária 6 0,95% 

Endividamento (Covenants) 5 0,79% 

Estoques 5 0,79% 

Subvenção Governamental 4 0,63% 

Estimativas Realização de Ativos 2 0,32% 

Imobilizado 2 0,32% 

Reapresentação 2 0,32% 

Pagamento Baseado em Ações 2 0,32% 

Total 634 100,00% 

Fonte: Autoria Própria 

4.2 PAA’s nos exercícios com prejuízo 

Foram segregadas as entidades que apresentaram prejuízo no exercício, portanto anali-

sou-se 33 relatórios com 118 PAA’s. A média de PAA neste caso é de 3,58 por relatório com 

desvio-padrão de 0,95 e coeficiente de variação de 0,27. Nesse contexto, destacamos a empresa 

Marfrig (Consumo Não-Cíclico) no exercício de 2016 com a maior quantidade de PAA’s pu-

blicados, totalizando 6. Já com menor quantidade, em 2016, foram identificadas Aliansce (Setor 

Financeiro), Rumo S.A. (Bens Industriais) e Randon (Bens Industriais); no exercício de 2017 

constatou-se Cyrela (Consumo Cíclico) e Itausa (Setor Financeiro) apresentando 2 assuntos 

cada. A Figura 3 demonstra que a maioria das empresas apresentaram quantidade entre 3 e 4 
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PAA’s. A quantidade de assuntos levantados torna-se relevante pois, segundo Sirois, Bedard e 

Bera (2017) quando expostos a um relatório de auditor com vários PAA’s, os usuários dedicam 

menos atenção às partes das demonstrações financeiras que não estejam citadas como principais 

assuntos. 

  

Figura 3: Distribuição de frequência de PAA nos exercícios com prejuízo. 

 

Fonte: Autoria Própria 

 

Em relação aos tipos de PAA levantados, no contexto dos relatórios nos exercícios que 

apresentaram prejuízo, foram identificadas 18 categorias das 26 levantadas, conforme a Tabela 

2. 

 

Tabela 2: Classificação por tipo de PAA nos exercícios com prejuízo. 

Tema Quantidade % 

Tributos 23 19,49% 

Impairment de Ativos 20 16,95% 

Passivos Contingentes 20 16,95% 

Receita 12 10,17% 

Riscos ligados a Fraudes/Processos 10 8,47% 

Itens mensurados Valor Justo 5 4,24% 

Intangível 5 4,24% 

Instrumentos Financeiros 4 3,39% 

Reorganização Societária 4 3,39% 

Outros 3 2,54% 

Benefícios a Empregados 2 1,69% 

Transações com partes relacionadas 2 1,69% 

Ativo e Passivo Financeiro (Concessão) 2 1,69% 

Estoques 2 1,69% 
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(Continuação) 

Tema Quantidade % 

   

   

PECLD 1 0,85% 

Endividamento (Covenants) 1 0,85% 

Continuidade Operacional 1 0,85% 

Reapresentação 1 0,85% 

Total 118 100,00% 

Fonte: Autoria Própria 

 

Das cinco primeiras categorias, que juntas correspondem a 72,03% do total de assuntos, 

a titulada “Riscos ligados a Fraudes/Processos” é a única que não participa das cinco primeiras 

categorias dos assuntos levantados nas empresas que obtiveram lucros. Dos 10 assuntos conti-

dos nela 8 são relativos a processos judiciais e investigações de autoridades públicas a respeito 

de possíveis ilícitos relacionados a recursos públicos (Operação Lava Jato e Zelotes) os outros 

2 são de processos administrativos sancionadores da CVM relativos a participação societária. 

Já 30% do total dessa categoria de assuntos, são de empresas onde o Estado tem o capital acio-

nário majoritário (Sociedades de economia mista) os outros 70% pertencem a empresas priva-

das que mantinham relações com agentes ou erário público. 

 

Quadro 2: Riscos ligados a fraudes/Processos nos exercícios com prejuízo 

Entidade Tipo de Capital Exercício Auditores Processo Ad-

ministrativo  

CVM 

Investigação 

em operações 

Eletrobras Soc. Econ. Mista 2017 KPMG  1 

Gerdau Privado 2016 PWC 1 1 

Gerdau Privado 2017 KPMG  1 

Metalúrgica Gerdau Privado 2016 PWC 1 1 

Metalúrgica Gerdau Privado 2017 KPMG  1 

Marfrig Privado 2016 BDO  1 

Petrobras Soc. Econ. Mista 2016 PWC  1 

Petrobras Soc. Econ. Mista 2017 KPMG  1 

  Total  10  

Fonte: Autoria Própria 

 

4.3 PAA’s nos exercícios com lucros 

Nos relatórios com lucros foram verificados 158 relatórios com 516 PAA’s. Em média 

são publicados 3,27 PAA’s, com desvio-padrão de 1,27 e coeficiente de variação de 0,39. 
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Destaque para as entidades com maiores quantidades PAA’s publicados: Bradesco (Setor Fi-

nanceiro), ItaúUnibanco (Setor Financeiro) e JBS (Consumo Não-Cíclico), todas estas com 7 

PAA’s em 2017. Participam do grupo de menor quantidade as entidades: Hering (Consumo 

Cíclico) e Wiz S.A. (Setor Financeiro) no exercício de 2017 e Taesa (Setor de Utilidade Pú-

blica) em 2016 e 2017 apresentando 1 assunto cada. A maioria das empresas apresentaram 

quantidade entre 2 e 3 PAA’s. As menores divulgações de assuntos ocorreram nas entidades 

obtentoras de lucros, cabe ressaltar que para Kachelmeier, Schmidt e Valentine (2017) mesmo 

que os auditores tomem medidas adicionais para chegaram a um padrão de segurança razoável, 

os usuários podem interpretar a divulgação como um aviso, diminuindo assim a confiança nas 

áreas relatadas.  

 

Figura 4: Distribuição de frequência de PAA nos exercícios com lucros. 

 
Fonte: Autoria Própria 

 

Para os relatórios dos exercícios que obtiveram lucros, os PAA’s publicados contem-

plaram todas as 26 categorias já citadas. Pode-se observar com maiores detalhes conforme a 

tabela abaixo.  

 

Tabela 3: Classificação por tipo de PAA nos exercícios com lucros. 

Tema Quantidade % 

Impairment de Ativos 100 19,38% 

Passivos Contingentes 89 17,25% 

Receita 81 15,70% 

Tributos 37 7,17% 

Itens mensurados Valor Justo 26 5,04% 

Tecnologia da Informação 19 3,68% 
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(Continuação) 

Tema Quantidade % 

Instrumentos Financeiros 17 3,29% 

Ativo e Passivo Financeiro (Concessão) 17 3,29% 

PECLD 16 3,10% 

Benefícios a Empregados 16 3,10% 

Intangível 15 2,91% 

Outros 14 2,71% 

Aquisição de Empresas 13 2,52% 

Participações Societárias  10 1,94% 

Provisões Técnicas 8 1,55% 

Riscos ligados a Fraudes/Processos 6 1,16% 

Transações com partes relacionadas 7 1,36% 

Continuidade Operacional 5 0,97% 

Endividamento (Covenants) 4 0,78% 

Subvenção Governamental 4 0,78% 

Estoques 3 0,58% 

Reorganização Societária 2 0,39% 

Estimativas Realização de Ativos 2 0,39% 

Imobilizado 2 0,39% 

Pagamento Baseado em Ações 2 0,39% 

Reapresentação 1 0,19% 

Total 516 100,00% 

Fonte: Autoria Própria 

 

Cabe ressaltar que 8 categorias somente ocorreram nos empreendimentos que alcança-

ram lucros líquidos, foram elas: Tecnologia da Informação (19); Aquisição de Empresas (13); 

Participações Societárias (10); Provisões Técnicas (8); Subvenção Governamental (4); Estima-

tivas Realização de Ativos (2); Imobilizado (2); Pagamento Baseado em Ações (2). 

Das seis categorias que mais ocorrem nos relatórios relacionados à lucros, que juntas 

somam 68,22% do total dos 516 PAA’s, somente a Tecnologia da Informação tem ocorrência 

nos relatórios relativos à lucros. Dos 19 assuntos contidos nessa categoria, 14 desses PAA’s são 

sobre a confiabilidade das operações nos negócios do Setor Financeiro, 3 são sobre a comple-

xidade no controle de distribuição e os outros 2 são sobre atualizações ou mudanças no sistema. 

Já para as cinco categorias com menores incidências conforme a Tabela 3, quatro so-

mente ocorrem nos relatórios relacionados aos lucros. Tal ocorrência é compreensível pois nas 

categorias de Reorganização Societária (2); Estimativas Realização de Ativos (2) e Imobilizado 

(2) os PAA relatados de algum são modo relacionadas a aquisições de empresas. A outra cate-

goria também exclusiva deste tipo de resultado apurado trata-se de Pagamento Baseado em 

Ações (2), neste caso são estimativas de outorga de opções de compra de ações relacionadas ao 

bom desempenho da entidade. 
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4.4 Quantidade de palavras contidas na seção principais assuntos por relatório 

Complementarmente verificou-se que a quantidade de palavras contidas na seção do 

relatório destinadas aos principais assuntos, foram em média, maiores nas entidades que apre-

sentaram prejuízo em relação as que obtiveram lucros no exercício, com 1.262 e 1.105 palavras 

respectivamente. A quantidade de palavras trata-se de uma medida relevante, pois o aumento 

da comunicabilidade do relatório do auditor (OLIVEIRA, 2015), permite a ele maiores reda-

ções, que em parte podem usadas como explicação da resolução do assunto, nesse sentido de 

acordo com Cristensen, Glover e Wolf (2014) a explicação por parte do auditor de como resol-

veu o assunto, logo após informa-lo, reduz a probabilidade de reação do usuário. 

Também foram averiguadas as médias de palavras por firmas de auditoria, apresentadas 

na figura 5. Tais médias são relativas aos 33 relatórios provenientes das empresas com prejuízo, 

destes: 3 foram auditados pela BDO; 5 pela Deloitte(DTT); 3 pela Ernst & Young (EY); 2 pela 

Grant Thornton (GT); 15 pela KPMG e 5 pela PricewaterhouseCoopers (PWC). E ainda das 

empresas com lucros: 8 auditados pela BDO; 22 pela Deloitte (DTT); 41 pela Ernst & Young 

(EY); 2 pela Grant Thornton (GT); 53 pela KPMG e 32 pela PricewaterhouseCoopers (PWC).  

 

Figura 5: Quantidade média de palavras na seção dos PAA por firmas auditoras 

 

Fonte: Autoria Própria 
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

O poder de comunicação no relatório do auditor aumentou consideravelmente em com-

parativo ao modelo anteriormente usado no Brasil (OLIVEIRA, 2015), fruto de uma movimen-

tação internacional para o aumento da confiança nas demonstrações contábeis (FRC,2016). 

Considerando que essas mudanças entraram em vigor no Brasil recentemente, este estudo bus-

cou colaborar para a literatura através da avaliação dessa normatização através da comparação 

dos assuntos levantados entre os diferentes resultados apurados. 

Como objetivo de pesquisa foram verificados os PAA’s levantados pelas entidades que 

compuseram o índice IBRX 100 nos exercícios de 2016 e 2017 em comparativo aos resultados 

do exercício obtidos por estas empresas. Os dados foram analisados por meio de análise de 

conteúdo e estatística descritiva por meio de testes de diferenças entre as médias. Para isso, 

foram segregados os relatórios do auditor relativos aos exercícios onde ocorreram prejuízo dos 

que obtiveram lucros, 33 e 158 respectivamente. Como resultados constatou-se que de um total 

de 26 categorias de PAA, todas essas 26 categorias ocorreram nos relatórios relativos aos re-

sultados com lucros, porém somente 18 tiveram incidência nos relatórios relacionados ao pre-

juízo. A média de PAA nos relatórios relacionados aos prejuízos foi de 3,58, com desvio padrão 

de 0,95 e coeficiente de variação de 0,27. Já nos relatórios relacionados aos lucros foi de 3,27 

para a média, 1,27 de desvio-padrão e 0,39 de coeficiente de variação.  

De maneira geral os tipos de resultado apurado não se relacionam especificamente a 

alguma categoria de PAA publicado, entretanto observa-se que a categoria “Riscos ligados a 

Fraudes/Processos” ocorreu em maior frequência proporcional nos relatórios das entidades com 

prejuízo no exercício. Também, constatou-se que em média os relatórios do auditor nos exercí-

cios que apresentaram prejuízo são maiores em quantidade de assuntos divulgados e no quan-

titativo de palavras expostas neles, quando os comparamos aos relatórios dos exercícios que 

obtiveram lucros.  

Como limitação deste estudo destaca-se, que a amostra contou com 158 relatórios asso-

ciados à resultados com lucros e somente 33 relacionados à prejuízos. Além disso, a respeito 

deste estudo ser exploratório, é possível que a amostra venha a ser expandida no decorrer dos 

próximos exercícios. Para sugestões de pesquisas futuras, sugere-se aumentar a amostra; repli-

car o estudo sob outras técnicas estatísticas na análise dos dados; e comparar o espaço utilizado 

pelo auditor para a comunicação do assunto ao espaço dedicado ao tratamento que ele dá ao 

assunto. 
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